
"Acordo do Brasil com FMI é 
decisão exclusiva do governo" 

por José Fucs 
de São Paulo 

O ministro da Fazenda, 
Mailson da Nóbrega, afir-
mou ontem, em São Paulo, 
que um eventual acordo do 
Brasil com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) 
não depende da aprovação 
dos empresários nacionais, 
mas de uma decisão "ex-
clusiva" do governo, a ser 
tomada pessoalmente pelo 
presidente José Sarney. 

Nóbrega negou que tives-
se vindo a São Paulo, on-
tem, para obter apoio do 
empresariado paulista ao 
acordo que o País deverá 
negociar com o FMI, para. 
lelamente ao acordo a ser 
negociado com os bancos 
credores. 

O ministro reafirmou, 
porém, em entrevista aos 
jornalistas após o encontro 
que teve com banqueiros 
na sede da Federação Bra-
sileira das Associações de 
Bancos (Febraban), no 
centro da capital paulista, 
que os acordos com os ban-
cos credores e com o FMI 
serão desvinculados um do 
outro. Essa estratégia sig-
nifica, em tese, a manuten-
ção da mesma linha de ne-
gociações que vinha sendo 
adotada pelo então minis-
tro da Fazenda Luiz Carlos 
Bresser Pereira. 

Segundo Nóbrega, no en-
contro reservado de meia 
hora mantido com direto-
res da Febraban na sede da 
entidade, iniciado pontual-
mente às 8 horas de ontem, 
ele procurou mostrar o pa-
pel fundamental a ser de-
sempenhado pelo sistema 
bancário no desenvolvi. 
mento do País, no estímulo 
à poupança e no direciona- 

por Jurema Baesse 
de Brasília 

Mais dois técnicos brasilei-
ros uniram-se à missão que 
está em Novo York negocian-
do o divida externa do País. O 
diretor do Departamento Eco-
nômico do Banco Central (BC), 
Silvio Rodrigues, e o chefe da 
divisão do Balanço de Paga-
mentos do BC, Altamir Lopes, 
foram chamados pelo presi-
dente da instituição, Fernando 
Milliet, para reforçar a equipe 
e levar as últimas projeções 
do balanço de pagamentos 
deste ano, que serão discuti-
dos com o comitê assessor de 
bancos. 

O diretor da Área Externo 
do BC, Carlos Eduardo de Frei-
tas, foi para Londres, onde 
manterá contatos com a co- 

mento de recursos para os 
investimentos. 

CATALISADOR 
Nóbrega procurou apre-

sentar argumentos contra 
a imagem de que o FMI im-
prime políticas ecônomicas 
recessivas, com o objetivo 
de justificar a decisão de 
iniciar, imediatamente, as 
negociações com a institui-
ção. 

"Estou convencido de 
que o FMI não é o 'bicho 
papão' que se fala e tem 
uma contribuição muito 
importante para dar ao de-
senvolvimento brasileiro, 
não só pelos recursos que 
destina para a economia 
como também pelo papel 
de catalisador de outras 
ações que poderão trazer 
novos recursos ao País", 
disse o ministro.  

munidade financeiro euro-
péia, segundo informou o as-
sessor de imprensa do BC, 
Reynaldo Ferreira. 

Uma das razões que pode 
ter levado o presidente do BC 
a convocar Sílvio Rodrigues 
paro as discussões com os cre-
dores é sua larga experiência 
em negociar com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI). 
De todos os membros da mis-
são, o único que já manteve 
contatos e negociou formal-
mente com o Fundo é Rodri-
gues, que desde a gestão do 
ex-ministro Ernane Galvéas 
participava da formulação dos 
acordos e cortas de intenção 
do Brasil àquela entidade. 

O outro técnico com esse ti-
po de experiência é Freitas, 
que foi para Londres. 

"E preciso ser realista, 
pragmático. Nós todos 
vamo-nos convencer de que 
a ida ao FMI náo é nenhum 
ultraje à honra nacional, 
pelo contrário, é uma ne-
cessidade para preservar 
os níveis de crescimento do 
País", acrescentou. 

O quarto ministro da Fa-
zenda da Nova República, 
declarou, ainda, que o FMI 
"mudou". admitindo que 
não é possível ajustar as 
economias do Terceiro 
Mundo para que estes 
países possam pagar suas 
dívidas externas por meio 
da recessão, de uma dete-
rioração dos serviços públi-
cos e do arrocho salarial. 

"E preciso criar condi-
ções para o desenvolvimen- 

to, porque esta crise ainda 
vai-se prolongar por muito 
tempo", afirmou. "Por isso 
precisa haver uma coope-
ração entre todas as partes 
envolvidas, não só dos 
países do Terceiro Mundo 
mas também dos países in-
dustrializados, para que se 
viabilize o desenvolvimen-
to dos países endividados, 
no sentido de manter a paz 
social e a estabilidade 
política, ingredientes ne-
cessários a um processo de 
investimento e desenvolvi-
mento." 

JUROS 
Nóbrega reafirmou, tam-

bém, a intenção do País de 
pagar 40% dos juros da 
dívida externa de 1988, no 
máximo, desde que os ban-
cos credores refinanciem 
os restantes 60% desse to-
tal, calculados em US$ 3,7 
bilhões. Essa proposta já 
havia sido apresentada em 
dezembro último pelo Bra-
sil aos bancos. 

"O Brasil tem dito aos 
bancos credores que está 
disposto, num trabalho de 
cooperação, a pagar parte 
dos juros, desde que sejam 
dadas condições satisfató-
rias para a realização des-
se pagamento", explicou o 
ministro. 

Ele declarou que o objeti-
vo maior do País nas nego-
ciações que se estão desen-
volvendo em Nova York 
com os credores, de qual-
quer forma, é um acordo de 
longo prazo que envolva to-
da a dívida para dar "tran-
qüilidade" ao Brasil e aos 
próprios credores para ga-
rantir a continuidade do 
processo de , desenvolvi-
mento nacional. 

Nova missão para dívida 


